
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.175 - RS 
(2012/0274847-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DEL PILAR AGUILERA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
OFENSA À SÚMULA 07/STJ. AFASTADA. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. LEI N. 
10.522/02. VALOR ELIDIDO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
PORTARIA N. 75/2012, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
DESCABIMENTO. 
I - Nos termos do art. 38 da Lei n. 8.038/1990, combinado com o art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil, e, ainda, os arts. 3º, do Código de 
Processo Penal, e 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal, é possível, 
em matéria criminal, que o Relator, por meio de decisão monocrática, negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.
II - Inexiste contrariedade à Súmula 07/STJ, nos casos como o dos autos em 
que a matéria controvertida é exclusivamente de direito, demandando 
apenas a interpretação de normas de leis federais.
III- A 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, apreciando a questão da 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho, no 
julgamento do  Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.112.748/TO, sedimentou o entendimento segundo o qual somente é 
cabível o reconhecimento do delito de bagatela aos débitos tributários que 
não ultrapassem o teto de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em conformidade 
com o art. 20, da Lei n. 10.522/2002.
IV - A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da Fazenda, não 
conduz à conclusão diversa. Se a execução fiscal pode prosseguir por valor 
inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), consoante a disciplina legal, então tal 
montante não pode ser considerado insignificante. - In casu, o valor do 
tributo elidido é superior ao patamar fixado por esta Corte Superior.
V - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.175 - RS 
(2012/0274847-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DEL PILAR AGUILERA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIA DEL 

PILAR AGUILERA, contra decisão monocrática que, nos termos do art. 557, 

§ 1º-A, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 3º, do Código de 

Processo Penal, deu provimento ao Recurso Especial para, afastada a 

incidência do princípio da insignificância, reformar o acórdão e a sentença 

absolutória de primeiro grau, determinando o retorno dos autos à origem 

para regular prosseguimento do feito.

Sustenta a Agravante que a decisão não obedeceu ao princípio 

da colegialidade, bem com que se aplica ao caso a Súmula 07/STJ.

No mérito, assevera, em síntese, que deveria ser aplicada a 

Portaria n. 75/2012, do Ministério da Fazenda, que fixou em R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) o limite para o arquivamento das execuções fiscais, devendo 

o mesmo patamar ser observado para fins penais.  Afirma que o valor do 

tributo sonegado não ultrapassa esse valor, razão pela qual seria aplicável 

ao caso o princípio da insignificância. 

Requer o provimento do presente recurso, para que seja 

reformada a decisão atacada.

Não verificando razões para retratação da decisão, apresento 

o recurso em mesa para pronunciamento do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 274.175 - RS 
(2012/0274847-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA DEL PILAR AGUILERA 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, quanto à alegada afronta ao princípio da 

colegialidade, cumpre asseverar que o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que o art. 38 da Lei n. 8.038/1990, combinado com o art. 557, 

caput, do Código de Processo Civil e, ainda, os arts. 3º, do Código de 

Processo Penal, e 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal, autorizam 

o Relator a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante.

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade 

restará sempre preservado diante da possibilidade de submissão da decisão 

singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais 

Superiores.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO 
RISTJ. 2. CONTRARIEDADE AO ART. 183 DA LEI 9.472/1997. 
ATIVIDADE CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 3. CRIME 
DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA LESIVIDADE DA CONDUTA. DECISÃO 
RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
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QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o  relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, 
em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 395249/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
12/11/2013).

Tampouco cabe falar em ofensa à Súmula 07/STJ, nos casos 

como o dos autos em que a matéria controvertida for exclusivamente de 

direito, demandando apenas a interpretação de normas de leis federais.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. 
DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO PARA FINS DE 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). INAPLICABILIDADE DA PORTARIA 
N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA.
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação 
unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade e 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Se a matéria controvertida for exclusivamente de direito, 
demandando apenas a interpretação de normas de leis federais, 
não tem aplicação o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento no 
sentido de não ser possível a aplicação do parâmetro de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do 
Ministério da Fazenda para reconhecer a insignificância nos 
delitos de descaminho, haja vista, num primeiro momento, a 
impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de 
portaria. Consignou-se, ademais, a inviabilidade de se criar 
critério absoluto de incidência do princípio da insignificância, 
bem como a instabilidade de se vincular a incidência do direito 
penal aos critérios de conveniência e oportunidade que 
prevalecem no âmbito administrativo, concluindo- se, por fim, 
pela impossibilidade de eventual aplicação retroativa do referido 
patamar.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1406356/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
12/02/2014);

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS IMPORTADAS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. RESP N. 
1.112.748/TO, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO 
APLICAÇÃO DA PORTARIA MF N. 75/2012. CIGARROS. 
TUTELA DA SAÚDE PÚBLICA.
1. Não há ofensa ao princípio da Colegialidade o provimento do 
agravo por decisão singular, porquanto contra a decisão 
agravada é cabível o recurso de agravo regimental, a ser julgado 
pela Turma.
Além disso, a matéria está amparada em recente precedente do 
órgão julgador, que confirmou entendimento anterior em recurso 
especial representativo de controvérsia.
2. Em recente julgado desta Corte, confirmou-se o entendimento 
de ser insignificante para a Administração Pública o valor de dez 
mil reais, trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, como já havia 
sido decidido pela Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o 
REsp n. 1.112.748/TO, representativo da controvérsia.
3. Portaria emanada do Poder Executivo não possui força 
normativa passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito. 
Precedentes.
4. Em relação à importação de cigarros, não se trata apenas da 
análise do caráter pecuniário do imposto sonegado, mas sim da 
tutela da saúde pública, sendo rígido o controle de importação.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 309.692/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
27/02/2014)

No mérito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes 

termos (e-STJ Fls. 373/376):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão que inadmitiu 
Recurso Especial, sob o fundamento de que está correto o 
entendimento do acórdão recorrido acerca da atipicidade da 
conduta criminosa.
O Recurso Especial foi manejado com amparo no art. 105, III, 
alíneas a e c, da Constituição da República contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja 
ementa transcrevo (e-STJ Fl. 200).
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PENAL. PROCESSO PENAL. DESCAMINHO. ART. 334 DO CÓDIGO 

PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DOS TRIBUTOS 

ELIDIDOS. PIS E COFINS.

1. Firmou-se na jurisprudência a aplicação do princípio da 

insignificância ao crime de descaminho, nos termos do entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual é inadmissível que a 

conduta seja irrelevante para a Administração Fazendária e não o seja 

para o Direito Penal.

2. O parâmetro utilizado para a aferição da tipicidade material da 

conduta, no valor de R$ 10.000,00, tinha por base o art. 20 da Lei n° 

10.522/2002 e a Portaria nº 49 do Ministério da Fazenda, de 

1º/04/2004, e foi modificado pela Portaria nº 75 do Ministério da 

Fazenda, de 26/03/2012, que alterou para R$ 20.000,00 o valor para 

arquivamento das execuções fiscais, patamar que deve ser observado 

para os fins penais, nos termos da referida orientação jurisprudencial.

3. O montante dos impostos suprimidos deve considerar o Imposto de 

Importação e o IPI, sem o cômputo do PIS, COFINS e multas. 

Precedentes.

4. A tarefa do juiz é dizer, de forma fundamentada, qual a legislação 

que incide no caso concreto. Não se pode pretender a 'jurisdição ao 

avesso', pedindo ao juiz que diga as normas legais que não se 

aplicam ao caso concreto. Declinada a legislação que se entendeu 

aplicável, é essa que terá sido contrariada, caso aplicada em situação 

fática que não se lhe subsume.

Sustenta o Recorrente, em síntese, violação ao art. 334, do 
Código Penal, uma vez que inaplicável o princípio da 
insignificância ao crime de descaminho, quando o valor do 
tributo questionado é superior a R$10.000,00 (dez mil reais).
Requer seja determinado o prosseguimento da Ação Penal. 
Com contrarrazões (e-STJ Fls. 294/312), o recurso foi inadmitido 
(e-STJ Fls. 315/318).
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso 
(e- STJ Fls. 368/370).
 É o relatório. Decido.
Verifico que estão presentes os pressupostos genéricos de 
admissibilidade do agravo, os fundamentos da decisão agravada 
foram efetivamente impugnados, de modo que o agravo merece 
ser conhecido.
Passo à análise do Recurso Especial.
No julgamento do REsp n. 1.112.748/TO, submetido ao regime 
do art. 543-C, do Código de Processo Civil, a 3ª Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o 
princípio da insignificância no crime de descaminho tem 
aplicação quando o montante do débito tributário não superar 
R$ 10.000,00, tendo o referido julgado recebido a seguinte 
ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, 

§ 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
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TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª 

e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 

tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02. 

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte 

(vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando 

evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal 

Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser 

seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 

Recurso especial desprovido. 

(REsp n. 1.112.748/TO, Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 

13/10/2009)

Desse modo, mostra-se inviável a aplicação do princípio da 
bagatela, porquanto o valor do tributo iludido supera o limite de 
R$ 10.000,00, estabelecido para o reconhecimento da 
insignificância delitiva no crime de descaminho.
Nesse sentido, destaco os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 

DESCAMINHO. ART. 334, DO CP.  PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. TRIBUTO ILIDIDO ACIMA DO 

PATAMAR PREVISTO EM LEI E APRECIADO PELO STJ. 

CRIMINOSO CONTUMAZ. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp nº 

1.112.748/TO, representativo da controvérsia, firmou o entendimento 

de que é possível a aplicação do princípio da insignificância ao delito 

previsto no art. 334, do Código Penal, desde que o total do tributo 

ilidido não ultrapasse o patamar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

previstos no art. 20, da Lei nº 10.522/02.

2. Na hipótese, inviável a aplicação do princípio da insignificância, 

tendo em vista que o próprio acórdão recorrido destacou que o 

quantum indevidamente apropriado pelo acusado monta o importe de 

R$ 11.062,00 (onze mil e sessenta e dois reais), superior, portanto, ao 

limite estabelecido pelo art. 20, da Lei nº 10.522/02 e pela 

jurisprudência desta Corte Superior.

3. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do aspecto 

objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido também que o 

réu não se trate de criminoso habitual (requisito subjetivo), não 

estando preenchido tal requisito no caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1394168/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 

TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

PENAL. CRIMINAL. DESCAMINHO. CONTRABANDO. QUANTUM 

SUPERIOR A R$ 10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002.

1. O julgamento monocrático firmado em precedentes deste Tribunal 

obsta suposta violação do ordenamento jurídico pátrio (arts. 3º do 

CPP, 557, § 1º, do CPC e 28 da Lei n. 8.038/1990).

2. A superveniente confirmação de decisum singular de relator pelo 

órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do Código de 

Processo Civil.

3. A Terceira Seção deste Tribunal entende aplicável o princípio da 

insignificância no crime de descaminho, quando o débito tributário não 

ultrapassar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), consoante o 

disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002.

4. No caso, o tributo iludido ultrapassou a importância de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), a afastar o instituto bagatelar.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 

reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1375981/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 14/06/2013).

Isto posto, com fundamento nos arts. 544, § 4º, II, c, do Código 
de Processo Civil, combinado com o 3º, do Código de Processo 
Penal, CONHEÇO DO AGRAVO e DOU PROVIMENTO ao 
Recurso Especial, para, afastada a aplicação do princípio da 
insignificância, determinar o retorno dos autos à origem, a fim de 
que a denúncia seja recebida, dando-se regular processamento 
ao feito. 
Publique-se. Intime-se.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0274847-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 274.175 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010026220104047002  PR-50010026220104047002

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARIA DEL PILAR AGUILERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DEL PILAR AGUILERA
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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